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JORNAU DO LOMMERCIO — QUINTA-FEIRA, 25 Dh F. 
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sos maiores para lograr a independência e a 
unidade nacionai, • também instituições des- 
tinadas a dar-nos a liberdade, a assegurar- 
nos todos os direitos, que o exercício delia 
comporta dentro da ordem publica, indispen- 
sável, como a paz com os outros povos, ã 
felicidade da Nação. 

Nosso dever é garantir essas conquistas, 
obra dos nossos maiores. Para tal fim cum- 
pre a todos vós, como aos que vos preoede- 
ram, cumprir o dever em quaesquer actos de 
incorporação ás fileiras do Exercito. 

Procedendo sempre como ellas precei- 
tuam e vossa iionra .exige, sereis bons sol- 
dados, dignos de tão grande Patria. 

Determino sejam postos em liberdade to- 
dos os graduados e praças presos correcio- 
nalmente á minha ordem e tenhãm alta dos 
respectivos postos os que delles estiverem 
privados. — Francisco do Rego Monteiro. 
Tenente-Coronei Commandante." 

Em seguida foi servido aos presentes um 
chá no Casino dos Officlnes. 

Após a soiemnidado do juramento á 
bandeira, o Batalhão de Caçadores, sob o 
oommando do Tenente-Coronei Francisco do 
Rego Monteiro, fez uma passeata pela ci- 
dade, desfilando em continência ao Sr. Dr. 
Arthur Bernardes, Presidente da Republica, 
pela Avenida Koeier, em frente do Palacio 
Rio Negrc. 

IMPOSIP SOBRE A RENDA 
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Publicamos abaixo na integra o parecer 
elaborado pelos illustres professores Dr. Es- 
leivam de Almeida Alcantara Machado e Car- 
doso .de Mello Netto, membros da commissão 
nomeada pelo Dr. Francisco Morato", Pre- 
sidente do Instituto, parecer quo servirá 
de objecto para os debates a respeito da con- 
stltuclonalidade do Imposto sobre a renda, 
assumpto da consulta das Associações Ru- 
raes; 

"Pôde a União tributar os rendimentos 
provenientes dos immovois ruraes e urbanos, 
ou das industrias e profissões quo com elles 
se relacionam, quando taes fontes de receita 
ficaram reservadas privativamente aos Es- 
tados?" 

Para responder a pergunta feita, faz-se 
mister primeiro e ralcoiTondo ao elemento 
htstortoo verificar em que condições os 
impostos "sobre immoveis ruraes e urbanos" 
(art. 9o n. 2 da Constituição) e "sobre in- 
dustrias e profissões(art, 9» n. 4) entra- 
ram na discriminação constitucional das 
rendas entre a União e os Estados como 
"'impostos pijivatiivos", (gosteis, o, cm se- 
guida, estudar em confronto com taes dis- 
positivos, a lei da receita, federa] de 1926, 
que, ampliando o "imposto sobre a renda", 
estabelece que a parte proporcional do im- 
posto se referirá aos "rendimentos" deriva- 
dos do "oommeroio e qualquer outra explo- 
ração industrial, inclusive a agrícola", e 
das industrias extractivas vegetal e animal" 
(1* categoria) e aos rendimentos dos "capi- 
tães immobiiiarlas", ("5* catjeigoria). 

E' o caminho que vamos seguir. 
IMPOSTO SOBRE IMMOVEIS RURAES 

E URBANOS — O projecto do governo pro- 
visório dizia: 

Sobre a propriedade territorial: A Com- 
misaão do Congresso Constituinte emendou, 
aocrescentando: e "sobre prédios"; c a 
emenda foi approvacla. Ao rodigli^, afinal 
o projecto de Constituição, de conformidade 
com o vencido, a mesma Commissão deu ao 
presente inciso a redacção, com que figura 
no texto constitucional, "a qual conserva a 
idéa do projecto, e da emenda" (João Bar- 
balho. Com. a Consti. 36)., 

Qual a idéa do projecto? 
Km evldentenv-nto deixar nos Ratados a ex- 

duaivicLtde do imposto territorial. natural 
sorcodaneo, quando aog Eetadog «e lhes afl 
curar Conveniente o opportuna a mudança, 
do anti-economloo Imposto de exportação. 

Tanto um oomo outro tenitortal e pre- 
dial revestem uma forma claaaica: ambos 
«ão tmpostoe "roa*»", quo recahem dtrectn o 
exclusivamente «obra a "oousa",, «em atten- 
çao ao seu proprietário, 

O impoato territorial é Calculado medi- 
ante um conjunto de/tndioes; a eztensãof a 
fortilldíMle, o valor e a renda da terra. 

J,Or isso sua base ô o "cadastro" _ 
planta geral das torras, contendo todas essas 
IndnaçOos, 
^tó-p-2!ÍÍÍ 

bulnte, e é arrecadado de accOrdo com o va 
***tJvo to jmmovel aem attençáo á maior ou mcuor renda liqaída auferida pelo pro- 

prietário. 
Imposto sobre industrias e profissões — 

0ir,íí Enrtp do Projecto do Governo. i-ol o Senador Eauro Sodré quo oonse- 
v'ctorIoea no plenário a sua emenda 

incluindo-o entre os impostos reservados pri- 
vativamento aos Estados, a discussáo do as- 
sumpto o sua votação na Constituinte deixa- 
ram bom patentes os Intuitos do legislador, 
i ' «"N x annuncluda a votação da emenda 
k" fodré. O"* rezava: "Acciescente-se; "so- bre industrias o profissões", o Senador Munlz 

li fn?uU a votafifi« de sua emenda que. segundo lhe "parecia na sua latitude cora- 
«L A,.emenda «Merecida pelo Senador I.aTiro Sodré . a emenda ora esta; "Accrea- 

cente-se: Sobre a renda do capital e sobre 
as outras rendas pessoaes ou industrlaes". 
•Xooptuadoa, quanto ao capital, os títulos d« 
divida federai ou de instituições mantidas pe- 
la União, « quanto & renda pessolü, as pen- 

'L0? vÇnr'mcntoa pagos pelos cofres des- ta . Entendeu o Presidente P. de Moraes que 
as emendas "eram dlfferentes" e assim fez 
▼otal-as sepniiulamente. >Su1anettidas á vo- 
i.içao. foi approvada a emenda que incluía 
entra os impostos privativos dos Estados o 
impojío "sobre industrias o profissões" e re- 
geliaiia a emenda que dava privativamente 
aos Estados as impostos "sobre a renda do 
capital, e "sobre as outras rendao", pessoaes 
ou "Industrlaes". 

Quer i«to claramente dizer que o legis- 
lador constituinte ao deferir aos Estados o 
imposto sobre "Industrias" e "profissões" tl- 
nha çm mira aquelle imposto, por igual clás- 
sico. conhecido por esse nome já no tempo 
do Império e que desde então se queria dar 
á^ províncias, como imposto eminentemente 
"local", que é — imposto que tem por base 
a natureza olaisse das industrias e profis- 
sões, a importância rommerclat das praças e 
lugares em que são aquellas exercidas, o va- 
lor locatlvo do prédio ou local em que se exer- 
cita a industria ou a proflssiU<, e que. des- 
fartr, nada tem com a renda liquida da In- 
dustria ou da profissão, e menos, com a de 
quem as exerce. .Este imposto viera substi- 
tuir, no Império o entlgo imposto de lojas, 
casas de modas, de moveis, de despachante, 
corretores o agentes de leilões, creado pelos 
alvarás de IROO e 1812 e lei de 1943. som po- 
rém mudar o seu primitivo aspecto, mais de 
licença de "funecionamento" do »ue pró- 
pria mente. de imposição gertit. 

Foram, pois, o Imppsto sobre "immoveis" 
ruraes e urbanos" (Imposto territorial e im- 
posto predial) ( o imposto sobre industrias 
e profissões e além desses o imposto de ex- 
portação e o de transmissão do propriedade 
conhecidos todos e praticados no tempo do 
Império (cxcepção do então inclniente Im- 
posto territorial) — os unlcos deixados ã 
competência privativa dos Estados. Era a 
taes Impostos, na sua forma clássica, que se 
referia Ruy Barbosa, quando dempnstrfira 
"não o ferem o menor fundamento real os 
receios, espalhados em certos Estados, de que 

a federação, nos termos do projecto, os in- 
habilitava para satisfazer as suas necessida- 
des interiores". E aftirmava; "nestas tres 
fontes de renda que o projecto lhes reserva 
privativamente, de que o projecto exolue ah- 
solutamente a União, "ou antes em duas 
dessas fontes apenas, as taxas Spbre a ex- 
portação e sobre a transmissão ^ft' proprie- 
dades", sobra, Bg-Ires meios para yiver^sem 
estreiteza no . ,seio da federação". Donde, 
para o autor máximo da .jConstituição, os Es- 
tados deveriam basear o seu orçamento nos 
impostos de exportação feuos de transmissão 
de proprledadeff os outros^ pxáctamente os ora 
ent tóeo', cslaéam para èlle^m plano interior, 
como o territorial, em razão da difficuldado 
do levantamento do cadastro, e o predial e 
o sobre industrias e profissões, dada a sua 
pouca elasticidade; pelo que "não nos ha- 
víamos de cingir, em matéria de impostos, 
aos instrumentos enferrujados, ás fontes es- 
cassas, de que se sustentavam as províncias 
no tempo do Império". R lembrando a "taxa 
geral sobre a propriedade", existente então 
nos E. Unidos, perguntava: "Já se experi- 
mentou porventura entre nós esse imposto 
feéhndissimo"? "Nem slquer ensaiamos ainda 
o imposto sobre a renda, tributo justíssimo, 
reparador, indispensável, urgente". Isto de- 
monstra que "Ruy", não contundia o Im- 
posto sobre immoveis ruraes e urbanos e o 
sobre industrias e profissões, privativos dos 
Estados, e para elle fontes escassas, instru- 
mentos enferrujados, com a taxa geral sobre 
"a propriedade" e o que no momento par- 
ticularmente nos interessa com o "imposto 
sobre a renda", não incluídos na competência 
privativa da União ou dos Estados, e pois, 
deixados & sua competência cumulativa. 

O imposto «obre a renda — O imposto so- 
bre a rendo cream, nela lei da Receita Fe- 
deral de 1926 "recahirá nobre as pessoas pby 
sicas e jurídicas que possuir.... rendimentos" 
no território nacional cm virtude e\t activida- 
des exercidas no todo ou em partC flciiwn do 
.paiz", o que vale dizer que surge, entre no. 
cuafinitivamente, o "imposto sobre a renda" 
"imposto pessoal", usado largamente n-'1 

época aotual em todos os paizes para restabe- 
lecer a justiça nos systemas fiscaes e pedindo 
ás classes abastadas e ricas um saipplemeiuo 
de contribuição "parce que ces olasses ont etê 
trop managées par les impots indirects" (De- 
roy Beaulieu, 1°, 428), imposto que já o gran- 
de "Ruy", na' Constituição, incisivamente 
qualificava de -A "reparador", e entendia jus- 
tíssimo e urgente. 

Mas esse imposto sobra a renda estabele- 
cido pela União é constitucional, na parte em 
que inclue entro os rendimentos sujeitos á tri- 
butação o oomnwmo e qualquer outra expio- 
nação industrial "inolusivé" a agrícola e o» ca- 
pitães immobiliarios, quando os impostos so- 
bre industrias e profissões e sobro immoveis 
ruraes e urbanos, ficaram ireservados privati- 
vamente aos Estados 7 E' o que passamos a 
responder. 

O Imposto sobre a renda nada tem do oom- 
mum com o imposto sobro Immoveis ruraes 
e urbanos, qU com o imposto sobre induotrlas 
e profissões. O imposto sobre a renda grava o 
conjunto do rendimento iiquWo de cada indi- 
víduo, recahe sobre "a pessoa" certa e deter 
mimada, quer que aquelle que ganhe jna.is, 
pague ao Estado, e paguei na proporção de 
sua renda liquida "qualquer ue seja a origem 
uesso. renda" — propriedade térritoriai, pre- 
mais paue ao Estado, e pague na proporção de 
profissão. E' um imposto reparador da injus- 
tiça dos impostos indirectos, nos quaes o P?" 
bre paga tanto como o rico. Roa- isso, elle não 
comporta isenção, a não ser a relativa ao "mi- 
nimo das necessidades". Delíe não poderiam 
ficar isentos os rendimentos provenientes da 
industria agrícola, nem os dos capitães immo- 
bllioirios, sob pena, então .eito , de tornar-se o 
mesmo passível da censura de inconstitucional, 
por crear privilegio em rotação a certas clas- 
ses, e ter perdido o assencial caracter da 
"uniformidade". Incluindo entro as catego- 
rias do imposto sobro a renda, os rendimentos 
provenientes dos oapltaee immobtliarlos e <> 
das industrias e profissões, a lei não fez mais 
senão deixar da abrir uma exoepçéo, injusti- 
Itoavel ao enumérar os fn/t ores que deveriam 
entrar no calculo do rendimento liquMo de 
cada contribuinte. Não transpoa a esphera de 
ucção privativa do Estado, em matéria de 
impostos; não cogitou, cm absoluto, dos Im- 
postos privativos dos Estados. 

Costuma-ee argumentar em contrario, af- 
fhtnando que a discriminação de rendas foi 
feita "pela matéria tributável" o não "pela 
categoria do impostos", d« modo que em re- 
lação acs impostos privativos dos Estados, a 
"matéria" da tributação é que é privativa dos 
Estados, e, portanf*\ quacequor impostos 
sobre Imtnovcl» ruraes e urbanas, e sobre in- 
wídí"^ mas"' v?'ÍJ;' compercnKi "pH"- 

De que tudo se conclue: A resposta affir- 
mativa ao item 1° da consulta impõe-se em 
face dos princípios constitulionaes interpre- 
tados á luz do elemento histórico e dos ensi- 
namentos da Sciencia das Finanças. 

O item 2o está prejudicado pela resposta 
affircativa ao enterlor. 

São Paulo, 17 de Fevereiro de 1926. — 
Alcantara Machado.—Estevam de Almeida. — 

..Cardoso de Mello Neto. 

A POLÍTICA necessária 

Bryce, quando esteve aqui, ficou maravi- 
lhado com as nossas riquezas e possibilidades, 
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vativa" dos Estados. 
Nada mata improcedente. Realmente os 

impostos "sobre 1 mm oveis ruraes e urbanos", 
e "sobre Industrias « profissões" foram dei- 
xados aos Estados pelo principio de que eram 
  "impostos de natureza local" e que, pois, 
deviam caber aos Betados. Que se tnitava de 
impostos "iocaes" demonstra-o a pratica de. 
em geral, terem pelos Estados «Ido abandona- 
do» aos municdpios. Ao Invés, o imposto sobro 
a renda é Om impoeto por sua natureza da 
"competência dn União", eta que "a pessoa" 
nobre que elle recahe tom oommummente a 
sua actlvidíide espelhada por mais de um Es- 
tado, de sorte que nómcnte a União poderá 
verificar o rendimento liquido da pessoa e 
gravni-o. Este principio comesinho em Scien- 
cia das Finanças, pasto om pratica em todos 
oa paizes que instituíram o imposto sobre a 
renda, não podia sei- desconhecido do legisla- 
dor constituinte. E que não o foi demonstre-o 
o facto significativo já narrado de ter sido 
approvado, como imposto privativo dos Es- 
tados. o imposto " sobre industrias e profis- 
sões", ao mesmo tempo que se rejeitou o im- 
posto sobre "a renda do capital" (incluído 
nella o do capital iramobillario) e "sobre tis 
outras rendas pessoaes" (profissões) ou "In- 
dustrlaes" (industria). 

O erro da Interpretação contraria toma-ne 
patente ao se estudar o imposto "sobre in- 
dustrias e profissões". 

Se o imposto "sobre industrias e profis- 
sões" privativo dos Estados não é aquelle 
classieo Imposto que substitulo o imposto de 
lojas, corretores, etc. — "imjxjsto local" — 
e abrange, ao contrario, "a industria" e "as 
profissões" em todas suas manifestações, re- 
duzido a zero, ou quasi, estaria o campo da 
competência cumulativa da União circumscri- 
pto assim ao circulo de ferro.dos impostos 
privativos. > 

De facto. A "industria" comprehende a 
industria extractlva. a Industria agrícola, a 
industria manufactureira, a industria commer- 
cial e a industria de transportes. Se é a ma- 

Rib 

teria tributável — "industrta" — que é pri- 
vativa dos Estados, quaes # Impostos que a 
União psderá crear e que não estejam com- 
prehend'dos em algumas daquellas classes de 
Industrias? Nenhum. E «e assim fosse, por- 
que sómente seria inconstitucional o imposto 
sobre a ronda da Industria agrícola, e não o 
que recabls-so sobre os rendimentos do com- 
merclo que não é senão uma industria — a 
industria commercial? E a industria extra- 
ctlva e a industria manufactureira? Porque 
principio os rendimentos proveniente® dessas 
industrias poderiam ser taxados, e não o da. 
industrias poderiam -er taxados e não da 
senão "manifestação da actlvldade do homem 
conjugando e elevando A sua mais alta po- 
tência os tres elementos do producção: na- 
fnreza, trabalho e capital, que é como se de- 
fine a Industria? 

Interpretação de que resultem conseqüên- 
cias assim absurdos, é bem de ver. não corres- 
ponde de certo ao pensar dos constituintes 
ao 1991. 
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— Folie. Sr. Dardanel, reclamou a viuva, 
com Impaciência. Não vê a npssa Justa curio- 
sidade 7 

— Mas... o que tenho a dizer... 
— K' longo? Sente-se e. por amor de 

Deus, não nos Inquiete com o seu myBterioso 
silencio... 

Germana impellio uma poltrona, em que' 
o recem.chegado tomou assento. E elle co- 
meçou : 

— Tínhamos transposto, havia pouco, o» 
limites septentrionaes da Ethiopia e iamos 
repouzar em Senaru, quando, ao sahirmos de 
um oásis, a nossa pequena tropa foi atacada. 

— Por um destacamento de selvagens? 
— Por alguns beduinos, que nos maltra- 

taram. A noaoa defesa foi tenaz; e apezar 
do denodo com que nos batemos, os adver- 
sários nos venceram. 

— Quantos eram? inquirio Isabel. 
— Quatro, respondeu Dardanel, d ue, na 

meia escuridão que ia invadindo a sala, pa- 
receu ter enrubescido. 

— .Quatro beduinos contra tres france. 
7r'< bem armados e corajosos, como são meus 
primos, não têm impqrtancla, commentou, 
desdcnhosamenite, Mlie Sabriant. 

— O Sr. de Eambrec, referio, sem demo- 
ra, Dardanel, lutou com extrema valentia; 
e por meu turno, affrontei sem medo os ini- 
migos, mas.., 

— E Armando? perguntou Germana. 
O narrador simulou não ouvir. 
— Fui ferido, continuou elle. 
— Não parece, declarou a voz «flautada 

de Isabel de Luclc. 
— Não, minha senhora; nada se per- 

cebe no meu rosto; as minhas mãos não tra. 
zcm vestígio desse combate, mas recebi uma 
estocada rio" peito. Comquanto fosse intensa 
a dor que sentia, eu desejaria ter evitado... 
o quo aconteceu.. 

A ca s tel lã. palllda. indagou: 
— Ueonel ficou gravemente ferido? 
O professor sacudlo negativamente a ca- 

beça. 
-V Prisioneiro? Pobre rapaz! 
  Não, minha senhora. O Sr. de Ixim- 

brec não está doente nem em poder desses 
bárbaros, graças aos esforços que fiz para 
afastar os assaltantes... 

— Quer, por acaso dizer que... Leonel 
succumbio? volveu, em tom amargurado, a 
dona da Rocha Azul. 

Dardanel balbuciou, como aterrado do que 
lhe cumpria communicar: 

— Não afíirmel isso... mas o meu es- 
timado discípulo, multo contundido, ficou... 
som sentidos no solo. banhado pelo nosso 
sangue. Pude transportal.o ás costaa até ft 
cabana de um missionário, onde tínhamos 
jantado na vespera... 

— Graças aos céos está salvo! excla- 
mou Gabriella. 

— Não sei, minha senhora. 
  Prosiga. Sr. Dardanel, rogou Germa- 

na. Que fez o missionário? 
  T raiou carinhosamente do ferido... 

mas o Sr. Leonel tinha perdido tanto sangue 
que... que... 
  Ah! Comprehendo... Meu neto mor- 

reu! exclamou a castellâ. 
Com um voz tremula, em que elle quiz 

indicar uma dor pungente, o narrador ac- 
crescentou: 

— Quasi não soffreu... O padre foi 
extremamente bondoso... O querido Leonel 

adormeceu para sempre, resignado, fal- 
lando em Mme. Sabriant, na França que 
não tornaria a ver... A sua morte foi edi- 
ficante.. . 

Calou-se. Durante alguns minutos, um 
silonçio. religioso, oomp d qu>' cerca. 06 taitjO» 

íunol. 
de < "■' 
uma 
/   
mana. 
idéa • 
voz a 

N 
grand 
o'sal; 
obstoi 
cebesí 
pupila 

mana. 
Ia 

o seu 
mente 

Como 

pelos 
var a 
tido u 

cuiina 
Xft 

essa ii 

carregt 
Mélin 

Ho 
proprie 

mentos 

Arman' 
asylo r 

r» 


